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A Cn R O ~ O NQ 352

)

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Proces
so Classe 11 - nQ 02/85, referente ao Recurso Eleitoral, oriundo da
l4a. Zona Eleitolral-Camapuã, onde figuram como Recorrente: Jari Al
ves Corrêa e como Recorrido: Juiz da 14a. Zona Eleitoral.

ACORDAM os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral,por
unanimidade de votos acolher a preliminar do não conhecimento do
recurso por intempestivo.

De acordo com o parecer.

R E L A T O R I O:

JARI ALVES CORREA, anteriormente qualificado nos au
tos, interpôs apelo da decisão proferida pelo MM. Dr. Juiz da 14a.
Zona Eleitoral de Camapuã-MS., irresignado com a prolação de S.Exa.,
que deu por improcedente impugnação pelo mesmo intentada, objetiva~

do anular, por irregularidade, votos colhidos na Convenção realiza
da aos 07 de julho do ano fluente, para escolha dos membros do Dire
t5rio Municipal do Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro, e
sua respectiva Comissão Executiva.

Calcou o Juizo ~ quo sua razão de decidir, no que
dispõe o art. 50, e seus parágrafos da Lei 5.682, de 21 de julho de
1971 - Lei Org~nica dos Partidos Politicos - que reza deva a medida
ser pleiteada perante à Comissão Executiva do Partido, o que não
fez o postulante, ao deixar que fluisse o prazo que lhe ~ assinado
pelo art. 50, § 19 do mencionado Diploma, razão porque - foi o que
entendeu o magistrado - decaiu do direito de petição, remetendo p~

ra as vias ordinárias.
Nas razões do apelo, que vieram às fls. 08 usque 09,

enfati zou o apel ante não ter apl icação ã especi e versanda o citado
dispositivo, vez que não cuidava a impugnação oferecida de se arre
meter contra os registros de candidatos, como quer a letra expressa
do mencionado dispositivo, mas sim, de postulação buscando a decre
tação de nulidade de alguns votos de convencionais, com a conseque~



te alteração da composição do Diretõrio, o de que resultaria em fi 
cara chapa "Independente" beneficiada, chapa essa oue fora encabe 
çada pelo peticionãrio, em detrimento da outra chapa, "Unidade", 
encabeçada pelo Sr . Pedro Luiz Amorim, atual presidente da Comis 
são Executiva do PMDB, e que nessa qualidade, contra-arrazou o re 
curso, que estã as fls .. 12 usque 17. 

~maneira de preliminar, invoca o recorrido a 
preclusão do prazo recursal, ã vista de o apelo ter sido oferecido 
aos 25 de julho do ano fluente, quando, ao que fez ver com a certi 
dão lançada ãs fls . 04v., o recorrente foi intimado aos 22, e po.!:_ 
que o prazo em materia eleitorcl principia a fluir de imediato 
apôs a publicação do ato ou da efetiva intimação da decisão, ao 
que prevê o art. 51, § 19 da mencinada Lei 5.682, e art. 75, § 19 
da Resolução n9 10 .785, do Tribunal Superior Eleitoral, sendo de 
03 (três) dias, te rse-ia extinguido em 24 de julho de 1985. 

Argui o. recorrido, em segunda preliminar, a 
ausência de interesse de agir p@r parte do recorrente, vez que nao 
fez juntar ã impugnação que ofereceu, prova nenhuma de sua filia 
ção partidãria, e muito menos, a de que teria sido o representante 
da chapa concorrente. 

No merito, alega o recorrido que a irregulari 
dade em que se embasa a impugnaçao nao existiu, buscando provar 
com a xeroc5pia da ata que os eleitores mencionados naquela peça 
não tiveram acesso ã urna eleitoral, eis que, tão logo cientifica 
ram-se os senhores fiscais da não fi 1 i ação dos mesmos ao partido, 
cancelaram suas assinaturas no livro . de presença, o que igualmente 
buscou provar exibindo xeroc8pia do mencionado livro. 

Nesta instãncia, o douto Procurador Regional 
Eleitoral, em suscinto e j udicioso parecer, opinou pelo nao conhe 
cimento do apelo. 

r o re 1 a tõr i o . 

V O T O 

Merecem os autos se cuidem, por pfi meiro, de 
examinar e decidir as prelimi nares articuladas. 
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A meu ver, razao assiste ao recorr i do no ·que 
toca a prel1minqr de preclusão do prazo reçursal. 

~~~~~~~~~~~~~ 
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O art. 51, em seu§ io, da lei 5.682, de 21.07.71, 
não abre ensancha a qualquer dúvida, ao que de logo sentirão os 
Srs. Ju'lzes, com a 1 eitl!l·ra que do mesmo me permito fazer, verbi s: 

"§ 19 - O recurso serã apresentado, instruldo e 
fundamentado diretamente ao Õrgão competente da 
justiça eleitoral, no prazo de 3 (três} dias, con 
tados da imediata publicação do ato ou da decisão 
na imprensa oficial local, ou de sua comunicaçao, 
contra recibo, ao i'nteressado." 

~ sua vez, o art. 75, § 19, da Resoluçao 10.785 
do Tribunar Superior Eleitoral, em consonãncia com esse disposit_j_ 
vo, ª igualmente de meridiana clareza quando reza, verbis: 

"§ · 19 .. O recurso serã apresentado, por escrito . , 
i nstrurdo e fundamentado, diretamente ao orgao 
competente da justiça eleitoral no prazo de três 
dias, contados da imediata puolicaçao do ato ou 
da dectsao na imprensa oficial local, ou de sua 
comun t cação, contra recibo, ao interessado. (Lei 
n9 5.682, art. 51, § 19}." 

Vê-se, pois, que os prazos no direito instrumenta 
do eleitora 1 , pr i ncipiam a fl u tr instantaneamente, com inclusão 
do dies ~ ~' vale dizer, desde o instante da efetiva comunica 
çao da decisao ao interessado, sendo absolutamente certo, assim, 
que o recurso ve i o a destempo, bastando se leia a cota lançada ~s 
fls. 6v., pelo ora recorrente, nos seguintes termos: "MM. - Juiz: 
Ciente r. despac ho de · f1 s. 4 ... Cama pua - MS., 22/7 /85. 11 

A petição de apelo foi protocolizada sob n9 2. 603, 
as 16:50, do dia 25 de julho de 1985, o que vem evidenciado as 
fl s. 07, 4 dias apôs b efeti'vo conhecimento pelo recorrente da d~ 
cisão que 1' nacol heu a impugnação oferecida, quando seu prazo fi n 
dara no dia 24, ao que preconizam os disposftivos transcritos. 

Somos, portanto, pelo não conhecimento do recurso. 
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Ac8rdão ·n9 352 

SALA DAS SESSOES, em Campo Grande aos vinte e cinco 
dias do mês de s·etembro de 1985. 

~= q -~ .__S .. /~ 
DES . GERVAL BERNARDINO DE SOUZA - Presidente 

Relator 

DR • - Procurador 

4. 


		2022-12-02T13:38:04-0400
	ELAINY AKAMINE FRANCA:06040070 




